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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.º 07, DE 29 DE JANEIRO DE 2025
“Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo para celebração de convênio com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Tupi Paulista e dá outras providências.”
Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:


Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Tupi Paulista visando a prestação de serviços médico-hospitalares e ambulatoriais aos usuários do SUS/SP no âmbito do Município de Tupi Paulista, nos termos da Resolução SS nº 198, de 29 de dezembro de 2023 (Resolução Tabela SUS Paulista), e da Resolução nº 253, de 24 de outubro de 2024 (Define novos limites financeiros de complementação da Tabela SUS Paulista, disciplinada pela Resolução nº 198, de 29 de dezembro de 2023).


Artigo 2º - As obrigações oriundas do Convênio de que trata esta Lei serão estabelecidas no Termo de Convênio a ser firmado pelas partes.


Artigo 3º - Para prestação dos serviços estabelecidos no Convênio de que trata esta Lei, o Município repassará à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Tupi Paulista o valor mensal de até R$ 105.573,98 (cento e cinco mil, quinhentos e setenta e três reais e noventa e oito centavos), e anual de até R$1.266.887,71 (um milhão, duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta e sete reais e setenta e um centavos), conforme descrito na Resolução nº 253, de 24 de outubro de 2024.


Parágrafo único – Os repasses dos valores mensais ficam condicionados à prestação de contas do montante repassado no bimestre anterior.


Artigo 4º - Os recursos serão repassados pelo Governo do Estado de São Paulo a este Município.


Artigo 5º - O prazo de vigência do Convênio de que trata esta Lei será de 5 (cinco) anos a contar de 1º de janeiro de 2025.


Artigo 6º - As despesas decorrentes do Convênio de que trata esta Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário, sendo obrigatória a inclusão no orçamento dos exercícios seguintes, enquanto estiver vigente o convênio firmado.


Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 1.º de janeiro de 2025.
Paço Municipal “Dr. João Roque Franceschi”, em 29 de janeiro de 2025.
Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO
Prefeito Municipal
